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RESUMO EXECUTIVO 

Este documento introdutório procura consolidar as posições africanas que emergiram, 
pelo menos desde 2017, com o objectivo de evidenciar áreas de convergência e de apoiar 
e informar os Estados sobre os progressos realizados, os pontos já acordados e as 
formas como podem desenvolver ainda mais as suas posições. Os sistemas de armas 
autónomas (SAA) podem ser definidos como um conjunto de sistemas de armas que 
detetam e aplicam força contra um alvo com base em dados de sensores, em vez de um 
comando humano imediato. 

Com sistemas e ferramentas de armamento com níveis crescentes de autonomia a 
serem testados e utilizados em África, bem como face às preocupações relacionadas 
com o acesso por parte de actores não estatais, os sistemas de armas autónomas 
constituem uma questão relevante para a segurança e a protecção dos civis no 
continente. O continente africano tem assistido a uma maior concentração da utilização 
de drones militares e de outras tecnologias precursoras ou potenciais componentes dos 
SAA, incluindo o primeiro caso de utilização de SAA reportado pelas Nações Unidas na 
Líbia, bem como testes de novos sistemas, como o drone marítimo autónomo Triton, no 
Golfo da Guiné. Tal torna a regulamentação dos SAA uma necessidade urgente para o 
continente africano.

Os Estados africanos, as instituições e os peritos têm contribuído significativamente 
para o debate internacional sobre os sistemas de armas autónomas até à data, apelando 
à adopção de um instrumento juridicamente vinculativo sobre os SAA, salientando a 
necessidade de um controlo humano significativo e da agência humana, assegurando a 
responsabilidade e a prestação de contas, limitando a proliferação junto de actores não 
estatais e alertando para os perigos do enviesamento algorítmico.

Este documento introdutório reconhece os esforços dos Estados africanos no domínio 
da governação dos SAA e insta-os a:

	· Reforçar o compromisso de avançar para negociações relativas a um instrumento 
juridicamente vinculativo em 2026, reconhecendo que já foi desenvolvido terreno 
comum suficiente para dar início às negociações, 

	· Assegurar que as suas posições individuais e colectivas sejam incluídas nas 
deliberações conducentes ao desenvolvimento de um instrumento jurídico sólido, e 

	· Desenvolver ainda mais as suas posições e contributos sobre questões que incluem 
a centralidade do controlo humano significativo; a garantia de previsibilidade; a 
necessidade de abordar o enviesamento; a resistência à desumanização; a proibição 
de sistemas antipessoal; e a necessidade de um quadro jurídico abrangente que 
previna a erosão do controlo humano e assegure a protecção dos civis.
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SECÇÃO UM: INTRODUÇÃO

As discussões sobre a governação global dos sistemas de armas autónomas (SAA) têm 
decorrido, pelo menos, desde 2013, no âmbito das Nações Unidas (ONU). O falecido 
Christof Heyns, da África do Sul, foi um dos primeiros a manifestar preocupações sobre 
os sistemas de armas autónomas na ONU naquele ano, no exercício das suas funções 
como Relator Especial sobre Execuções Extrajudiciais, Sumárias e Arbitrárias. Ele 
assinalou que “robótica autónoma letal suscita preocupações de grande alcance quanto 
à protecção da vida durante a guerra e a paz.”¹ Desde 2017, o Grupo de Especialistas 
Governamentais sobre Sistemas de Armas Autónomas Letais (GGE sobre SAAL) tem 
se reunido sob os auspícios da Convenção sobre Certas Armas Convencionais (CCAC) 
para discutir a questão. As discussões também têm ocorrido por meio de reuniões 
regionais e internacionais organizadas por Estados, bem como na Assembleia Geral 
das Nações Unidas (AGNU), entre outros fóruns.

Os Estados africanos, as instituições e outros actores têm participado activamente nas 
discussões, e ao longo do tempo emergiram várias preocupações e posições claras. 
A maioria dos Estados africanos é favorável à abertura urgente de negociações com 
vista à adoção de um instrumento juridicamente vinculativo sobre os sistemas de 
armas autónomas.² Este guia introdutório procura consolidar as posições africanas 
que emergiram, pelo menos desde 2017, de modo a identificar áreas de convergência 
e de assistir e informar os Estados quanto os progressos alcançados, aos pontos sobre 
os quais já existe consenso e como podem desenvolver ainda mais suas posições. O 
presente documento não oferece uma visão exaustiva das posições dos 54 Estados-
Membros da União Africana, mas destaca áreas de convergência, em particular aquelas 
que emergiram de declarações de grupo e de iniciativas regionais.

O ano de 2026 oferece uma oportunidade crítica para a formulação de políticas 
internacionais sobre sistemas de armas autónomas: com o mandato do GGE chegando 
ao fim em novembro, os Estados aproximam-se de um momento decisivo fundamental 
quanto aos próximos passos a adotar. Os Estados que pretendam avançar para a 
negociação de um instrumento juridicamente vinculante deverão aproveitar todas as 
oportunidades para consolidar o compromisso e viabilizar esse avanço em 2026. Deverão 
igualmente expressar as suas posições quanto aos elementos relativos à proibição e à 
restrição dos sistemas de armas autónomas, de modo a assegurar que essas posições 
sejam devidamente representadas quando tiverem início as negociações.

POR QUE A ÁFRICA ESTÁ PREOCUPADA? 

Os sistemas de armas autónomas abrangem um conjunto de sistemas de armas que 
detetam e aplicam força contra um alvo com base em dados provenientes de sensores, 
em vez de um comando humano imediato. Isto significa que, após a tomada de decisão 
e a ativação por uma pessoa, existe um período durante o qual o sistema de armas pode 
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aplicar força a pessoas ou objetos de acordo com a missão que lhe foi atribuída, sem 
qualquer aprovação humana adicional.3

Quando os sistemas são programados para identificar alvos humanos, por exemplo, 
com base em características visuais,⁴ os preconceitos sociais contra pessoas 
racializadas, mulheres, pessoas com deficiência e outros grupos marginalizados serão 
inevitavelmente codificados e reproduzidos — resultando provavelmente em impactos 
desproporcionais sobre esses grupos.5

A África tem uma longa história de violência colonial tecnorracial que deixou marcas 
na segurança e no futuro do continente. O tecno-racismo implica a codificação do 
racismo em sistemas técnicos, um fenómeno que não teve início com a inteligência 
artificial (IA), mas que pode ser por ela amplificado. Por exemplo, durante o século XX, 
foram realizados ensaios nucleares no Saara argelino, onde treze bombas nucleares 
subterrâneas e quatro bombas atómicas atmosféricas foram detonadas, com 
consequências catastróficas que continuam a afetar as comunidades.⁶ Atualmente, 
sistemas como o drone Triton — o primeiro drone autónomo do mundo capaz de operar 
à superfície e debaixo d’água — são testados em territórios africanos, como aconteceu 
com o Triton no Golfo da Guiné em 2024.⁷ O primeiro caso reportado pelas Nações Unidas 
do uso de uma munição vagante como arma autónoma ocorreu na Líbia, em 2020.⁸ 
Armas com níveis crescentes de autonomia, bem como bases militares estrangeiras de 
drones, com infraestruturas para informações, vigilância e reconhecimento, incluindo 
IA, estão a tornar-se uma norma nos conflitos africanos.⁹ Têm também sido levantadas 
preocupações quanto ao acesso de actores armados não estatais a armas autónomas, 
o que contribui para uma maior desestabilização do continente e ameaça a paz e a 
segurança.10

SECÇÃO DOIS: A UNIÃO AFRICANA E OS SISTEMAS DE ARMAS 
AUTÓNOMAS

Perante os riscos associados ao aumento da autonomia nos sistemas de armas, 
que ameaçam a paz e a segurança em África, a União Africana manifestou as suas 
preocupações relativamente ao impacto desses sistemas no presente e no futuro do 
continente.

Em sua declaração inaugural, em 2025, Sua Excelência. Mahmoud Ali Youssouf, 
Presidente da Comissão da União Africana, destacou, no que respeita à inteligência 
artificial (IA) de forma geral, que:

“apesar das oportunidades que a IA oferece, subsistem ainda 
desafios graves. Hoje, em África, continuamos a enfrentar ameaças 
como conflitos armados, o terrorismo, a corrupção e desigualdades 
profundamente enraizadas. E, com a capacidade da IA de se difundir 
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rapidamente, surgem complexas preocupações de natureza éticas e de 
segurança. Isto no contexto do seu potencial uso indevido por actores 
não estatais, cibercriminosos e grupos terroristas — um fenómeno 
que já estamos a testemunhar. Se não for controlada, a IA ampliará 
estas ameaças, explorando a desinformação, os ciberataques e até as 
armas autónomas. Nossa resposta deve consistir na adoção de uma 
abordagem equilibrada — que maximize os benefícios da IA, mitigando 
simultaneamente os seus riscos. Embora a IA possa parecer ainda 
numa fase formativa, é crucial que a África assuma um papel activo 
na definição de sua governação. Devemos assegurar que a IA continue 
a ser utilizada em prol da paz e da estabilidade, e não como um novo 
instrumento de conflito entre Estados”.11

De forma semelhante, em 2024, o Dr. Alhaji Sarjoh Bah, Diretor da Direção de Gestão de 
Conflitos do Departamento de Assuntos Políticos, Paz e Segurança da União Africana, 
observou que “a União Africana considera os sistemas de armas autónomas uma 
ameaça emergente que exige a nossa atenção urgente(…) [e] (…) continuará a representar 
um risco significativo para os nossos Estados-Membros no futuro previsível”.¹² Deste 
modo, a União Africana está comprometida em assegurar que os Estados africanos 
assumam um papel activo na defesa de um instrumento juridicamente vinculativo 
destinado a regular e a proibir os sistemas de armas autónomas.

A Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, instrumento de direito 
internacional dos direitos humanos que promove e salvaguarda os direitos humanos 
em todo o continente africano, estabelece obrigações para os Estados individuais no 
sentido de proteger direitos fundamentais, como o direito à vida, à dignidade humana, 
à liberdade face à tortura e à autodeterminação. O Comentário Geral nº 3 ao Artigo 
4º, parágrafo 35, da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, assinala que 
“qualquer autonomia das máquinas na selecção de alvos humanos ou no uso da força 
deve estar sujeita a um controlo humano significativo. A utilização dessas novas 
tecnologias deve seguir as regras estabelecidas do direito internacional.”

Em 2021, a Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos fez referência ao 
Comentário Geral e aos desafios e preocupações colocados por sistemas autónomos 
que não se encontram sob controlo humano significativo, em uma resolução que 
determinou a realização de um estudo sobre “direitos humanos e dos povos e a 
inteligência artificial, a robótica e outras novas e emergentes tecnologias em África”.¹³ 
O projeto de estudo divulgado em 2025 volta a levantar preocupações relativamente 
às armas autónomas no que respeita ao cumprimento do direito e dos direitos, tais 
como os direitos à vida e à dignidade, bem como aos princípios do Direito Internacional 
Humanitário (DIH) de distinção e proporcionalidade.14

Além disso, a Estratégia Continental da União Africana sobre Inteligência Artificial 
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afirma que “os riscos no domínio militar exigem atenção, seja no contexto dos sistemas 
de armas autónomas, seja no contexto mais amplo da militarização da inteligência 
artificial”.¹⁵ A Estratégia Continental da União Africana sobre IA recomendou 
igualmente a criação de um grupo de peritos sobre o impacto da IA na paz e na 
segurança em África, constituindo mais uma evidência do compromisso da União 
Africana em minimizar a violência automatizada.

SECÇÃO TRÊS: O GRUPO AFRICANO SOBRE DESARMAMENTO 
NAS NAÇÕES UNIDAS – DECLARAÇÕES E POSIÇÕES

O Grupo Africano nas Nações Unidas, composto por 54 Estados-Membros da União 
Africana, coordena os seus esforços em diversas matérias,¹⁶ incluindo os sistemas de 
armas autónomas e, de forma mais ampla, as questões da paz e da segurança. No que 
respeita aos sistemas de armas autónomas, o Grupo apresentou várias declarações e 
estabeleceu posições promissoras das quais os Estados-Membros podem beneficiar.

DECLARAÇÃO DE ABRIL DE 2018

Em abril de 2018, o Grupo Africano apresentou uma declaração ao GGE sobre 
SAAL,¹⁷ centrada nas seguintes preocupações-chave relativas aos sistemas de armas 
autónomas:

*	 “Se os SAAL podem cumprir as regras do Direito Internacional Humanitário (DIH) 
relativas à precaução, distinção e proporcionalidade”

*	 “O desafio de que a utilização de SAAL possa criar uma lacuna de responsabilização, 
em violação do direito das vítimas a um recurso efetivo”

*	 “Os SAAL podem reduzir o limiar para o uso da força”
*	 “O enfraquecimento da paz e da segurança globais”

A declaração também levantou questões relativas ao controlo humano no que respeita 
à utilização de sistemas de armas, afirmando-se que:

*	 “Existe um consenso geral entre os Estados quanto à necessidade de manter o 
controlo humano sobre a utilização de sistemas de armas”

*	 “Pode não ser relevante a designação ou o termo utilizado para descrever o controlo 
humano… o que importa é a substância e os padrões desse controlo”

*	 O controlo humano deve constituir um requisito jurídico - e não uma questão de 
boa vontade

*	 A Cláusula Martens (humanidade e ditames da consciência pública) deve ser 
levada a sério ao refletir sobre o controlo humano, sendo “desumano, abominável, 
repugnante e contrário à consciência pública que os seres humanos renunciem ao 
controlo em favor das máquinas”

*	 Os  SAA que não estejam sob controlo humano devem ser proibidos
*	 É necessário um instrumento juridicamente vinculativo para assegurar um 
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controlo humano significativo.

DECLARAÇÃO DE AGOSTO DE 2018

Desenvolvendo a sua declaração anterior, o Grupo Africano, em agosto de 2018, no 
âmbito do GGE sobre SAAL,¹⁸ apelou a:

*	 Um instrumento juridicamente vinculativo 
*	 Controlo humano significativo — independentemente do termo utilizado para 

descrevê-lo
*	 A proibição de sistemas de armas autónomas que não estejam sob controlo humano 

significativo (principalmente devido ao risco de uma lacuna de responsabilização)
*	 A garantia de que a agência humana não seja comprometida

DECLARAÇÃO DE NOVEMBRO DE 2023 

A declaração do Grupo Africano à Reunião das Altas Partes Contratantes da Convenção 
sobre Certas Armas Convencionais (CCAC), em novembro de 2023,¹⁹ reiterou que:

*	 Os sistemas de armas autónomas (SAA) “levantam questões éticas, jurídicas, morais 
e técnicas, bem como questões relacionadas à paz e à segurança internacionais”

*	 Os SAA devem estar em conformidade com o Direito Internacional, incluindo o 
Direito Internacional Humanitário (DIH) e o Direito Internacional dos Direitos 
Humanos (DIDH)

*	 Os SAA “devem permanecer, em todos os momentos, sob o controlo direto, 
significativo e a supervisão dos seres humanos.”

*	 “O mundo já não necessita de mais armas, em particular daquelas com 
funcionalidades imprevisíveis, que operam com base em dados e enviesamentos 
algorítmicos suscetíveis de autoaprendizagem e de retirar o controlo humano 
significativo, podendo potencialmente causar sofrimento humano desnecessário e 
danos à propriedade”

*	 É necessário um instrumento juridicamente vinculativo para atender às 
preocupações humanitárias e às exigências da necessidade militar 

*	 “As deliberações futuras deverão … basear-se nos desenvolvimentos existentes 
para aprofundar o diálogo e promover uma abordagem mais vinculativa, a fim de 
abordar as preocupações persistentes colocadas por novos avanços na área dos 
SAAL”

O Grupo Africano manifestou igualmente, de forma contínua, o seu apoio a um 
instrumento juridicamente vinculativo sobre sistemas de armas autónomas no âmbito 
do Primeiro Comité da Assembleia Geral das Nações Unidas sobre Desarmamento 
e Segurança Internacional, nomeadamente em 2024²⁰ e 2025.²¹ O Grupo destacou a 
necessidade de proibir sistemas de armas que não possam estar sujeitos ao controlo 
humano na sessão mais recente da Primeira Comissão.
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O Grupo Africano continua a coordenar posições sobre sistemas de armas autónomas 
para os Estados-Membros e mantém o seu compromisso de assegurar a plena 
participação dos Estados africanos no apelo a um instrumento juridicamente 
vinculativo sobre sistemas de armas autónomas

SECÇÃO QUATRO: ESTADOS AFRICANOS A FAZER OUVIR AS 
SUAS VOZES 

Muitos Estados africanos têm participado nas discussões sobre sistemas de 
armas autónomas a título nacional e têm manifestado a necessidade urgente de 
regulamentações vinculativas. Um total expressivo de 49 Estados africanos votou a 
favor da Resolução A/RES/80/57 sobre sistemas de armas autónomas, em dezembro 
de 2025, na Assembleia Geral das Nações Unidas, com apenas um voto contrário e 
alguns Estados ausentes no momento da votação (4 Estados).²² Dos Estados ausentes, 
dois tinham votado a favor da Resolução A/RES/79/62 sobre sistemas de armas 
autónomas no ano anterior (em dezembro de 2024), quando estavam presentes na 
sala (os outros dois também não estiveram presentes em 2024).²³ Assim, pelo menos 51 
Estados africanos, de um total de 54, já votaram a favor de resoluções sobre sistemas 
de armas autónomas que expressam preocupação com os desafios colocados por estes 
sistemas e com a necessidade de os abordar de forma multilateral. Apenas alguns não 
votaram, muito provavelmente devido à dimensão reduzida das suas delegações junto 
das Nações Unidas.

Além disso, vários Estados africanos apresentaram contributos ao Relatório do 
Secretário-Geral das Nações Unidas sobre Sistemas de Armas Autónomas Letais, 
publicado em julho de 2024,²⁴ incluindo o Egipto, o Malawi, a Nigéria (por meio de uma 
submissão conjunta) e Serra Leoa (por meio de uma submissão conjunta, e também 
a título nacional em nome da ECOWAS). O Egipto clarificou sua posição sobre o tema 
dos sistemas de armas autónomas, apoiando uma abordagem em dois níveis que 
proíbe as armas totalmente autónomas e regula outros usos militares da IA, reiterando 
a centralidade da responsabilidade, do controlo e da supervisão humanos sobre as 
máquinas, de modo a assegurar a responsabilização. O Malawi também defendeu ao 
início de negociações para a adoção de um instrumento juridicamente vinculativo 
sobre sistemas de armas autónomas e afirmou que “os sistemas de armas autónomas 
que têm como alvo seres humanos devem igualmente ser proibidos por razões jurídicas 
e éticas”. O Malawi reforçou ainda a necessidade de proibir sistemas inaceitáveis e de 
regular todos os outros, ao mesmo tempo em que apelou para o respeito aos princípios 
do controlo humano significativo.

A nível sub-regional, a Serra Leoa convocou uma reunião histórica da Comunidade 
Económica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO/ECOWAS) sobre os aspectos 
de paz e segurança dos sistemas de armas autónomas, realizada em Freetown, em abril 
de 2024. Os seguintes pontos-chave foram destacados no Comunicado de Freetown:25
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*	 As tecnologias emergentes têm implicações significativas para a segurança 
(regional e global)

*	 A IA nos sistemas de armas pode reforçar desigualdades existentes e conduzir a 
preconceitos e à desumanização digital

*	 O contexto da região no que diz respeito a conflitos armados, ao terrorismo e à 
regulamentação inadequada do tráfico de armas e dos sistemas de armamento

*	 O apoio dos Estados-Membros da CEDEAO à negociação urgente de um 
instrumento juridicamente vinculativo sobre SAA, com proibições e regulações em 
conformidade com o DIH e o Direito Internacional dos Direitos Humanos (DIDH), 
tendo igualmente sido salientada a importância do Direito Penal Internacional 
(DPI)

De forma significativa, a reunião também endossou o processo de trabalho voltado para 
a consolidação de uma posição regional comum sobre sistemas de armas autónomas.

SECÇÃO CINCO: APELO À ACÇÃO E RECOMENDAÇÕES

Com base nas secções anteriores, podem ser extraídas várias questões-chave das 
posições africanas existentes sobre a governança dos sistemas de armas autónomas.

As seguintes questões-chave já foram levantadas e podem orientar os Estados africanos 
na sua participação futura:

Controlo Humano Significativo: Várias contribuições dos Estados africanos e do 
Grupo Africano colocam o conceito de controlo humano significativo dos sistemas de 
armas como a preocupação central relativamente aos sistemas de armas autónomas. 
Os Estados africanos têm expressado a necessidade de proibir sistemas que não possam 
estar sujeitos a um controlo humano significativo. Os Estados africanos também têm 
afirmado que o conteúdo atribuído a esse conceito é mais importante do que o termo 
exacto utilizado. Sobre este tema, recomendamos:

*	 Manter este foco central: Os Estados devem envidar esforços para assegurar que 
o requisito de controlo humano significativo — independentemente da formulação 
utilizada para expressá-lo — seja mantido e permaneça central nas deliberações 
internacionais futuras.

*	 Previsibilidade e Limites ao Âmbito de Utilização dos SAA: O Grupo Africano 
afirmou, em 2023, que as armas autónomas precisam ser previsíveis no seu 
funcionamento e que o âmbito da sua utilização deve ser limitado. Estes são 
componentes centrais do controlo humano significativo e constituem uma posição 
útil que deve ser desenvolvida mais aprofundadamente. Um aspecto relacionado à 
previsibilidade e à fiabilidade sobre o qual vários Estados africanos manifestaram 
preocupações é o facto de que o contexto de teste e avaliação dos sistemas de armas 
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autónomas pode diferir da área geográfica de utilização, o que coloca riscos no 
momento do seu emprego (por exemplo, Malawi, 2025).

*	 Responsabilização e responsabilidade: O Grupo Africano tem levantado de 
forma consistente a questão de uma “lacuna de responsabilização” como uma 
preocupação central no desenvolvimento e na utilização de sistemas de armas 
autónomas. São necessárias regras jurídicas rigorosas relativas ao controlo humano 
para assegurar que seja possível uma responsabilização efectiva e significativa na 
utilização destes sistemas.

Enviesamento e desumanização: Embora ainda haja muito a fazer no que diz respeito 
ao tema do enviesamento, várias declarações de Estados africanos e de grupos regionais 
têm levantado questões relacionadas a desigualdades e enviesamento de dados 
(Presidência da União Africana, declaração do Grupo Africano de 2023, Comunicado 
de Freetown). O enviesamento algorítmico é uma preocupação central no contexto 
da utilização de sistemas de armas autónomas. Ele é definido como a “inclinação ou 
preconceito de uma decisão tomada por um sistema de IA que favorece ou prejudica 
uma pessoa ou grupo, especialmente de uma forma considerada injusta”,²⁶ e ocorre 
quando “os resultados de um algoritmo beneficiam ou prejudicam determinados 
indivíduos ou grupos mais do que outros, sem uma justificação para tais impactos 
desiguais.”27

Para os Estados e comunidades africanas que suportaram séculos de violência 
racializada e desumanização colonial, o enviesamento algorítmico deve constituir uma 
preocupação central, à medida que os meios e métodos de disciplinamento de corpos 
negros e racializados se tornam cada vez mais automatizados. Os Estados africanos 
devem lutar contra a “coisificação” de corpos negros e racializados através da violência 
automatizada, isto é, a redução da vida humana a “coisas” descartáveis.²⁸ A proibição 
de sistemas de armas autónomas antipessoal, como parte de um instrumento jurídico 
mais amplo de proibições e regulações sobre sistemas de armas autónomas — conforme 
recomendado pelo Comité Internacional da Cruz Vermelha e pela Stop Killer Robots — 
constituiria um passo fundamental para prevenir essa dinâmica. 

Um quadro jurídico abrangente: Os Estados africanos têm salientado de forma 
consistente que a regulamentação sobre SAA deve ir além do Direito Internacional 
Humanitário (DIH) e abranger outros ramos do Direito Internacional, em especial o 
Direito Internacional dos Direitos Humanos (DIDH) e o Direito Penal Internacional 
(DPI). Os Estados devem continuar a destacar de que maneira esses corpos jurídicos 
podem ser considerados e integrados em um instrumento jurídico eficaz.

Segurança internacional e regional: Questões relacionadas a actores armados não 
estatais, ao tráfico de armas e ao desrespeito à soberania estatal decorrentes dos 
sistemas de armas autónomas têm figurado de forma proeminente nas declarações 
dos Estados africanos. Esses fatores constituem razões para iniciar a elaboração de 
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um quadro jurídico destinado a controlar os sistemas de armas autónomas o mais 
rapidamente possível.

Além desses temas, uma área para maior envolvimento por parte dos Estados 
africanos diz respeito à adopção de uma posição comum sobre a caracterização 
dos sistemas de armas autónomas. As discussões internacionais actuais sobre SAA 
excluem, por exemplo, sistemas militares de IA, como sistemas de apoio à decisão que 
sugerem alvos para os quais é necessária aprovação humana (ainda que, na prática, 
a intervenção humana possa ser meramente nominal, levantando questões relativas 
ao controlo humano significativo). Os Estados devem encontrar formas de assegurar 
que este conjunto mais amplo de ferramentas seja eficazmente regulado — e, caso não 
seja no mesmo instrumento jurídico que os SAA, através de outras vias juridicamente 
vinculativas. No mínimo, um instrumento juridicamente vinculante sobre SAA 
deve aplicar-se ao âmbito mais alargado possível de sistemas, em que a detecção e a 
aplicação de força contra alvos, dentro de uma categoria geral para identificação ou 
correspondência, ocorram após intervenção humana.

AVANÇAR PARA NEGOCIAÇÕES EM 2026

A Stop Killer Robots defende um instrumento jurídico sobre sistemas de armas 
autónomas que contenha proibições de sistemas que tenham como alvo seres 
humanos (sistemas antipessoal) e de sistemas que não permitam um controlo humano 
significativo, bem como obrigações positivas e regulações aplicáveis a todos os demais 
sistemas, de modo a assegurar um controlo humano significativo.

Instamos os Estados africanos a assumirem a liderança na promoção do início de 
negociações sobre um instrumento jurídico relativo aos sistemas de armas autónomas, 
actualmente apoiado por 130 países.²⁹ O Secretário-Geral das Nações Unidas e o Comité 
Internacional da Cruz Vermelha apelaram aos Estados para que iniciem negociações 
até 2026.

Considerando que as discussões internacionais sobre este tema se encontram 
em uma fase avançada, encorajamos os Estados a adoptarem posições que 
reconheçam que o consenso já desenvolvido é suficiente para lançar negociações 
e a apoiarem esse próximo passo em 2026.

As negociações devem incluir todos os Estados dispostos a transformar as bases que 
desenvolveram em novo direito, com a plena participação da sociedade civil e de outros 
observadores. Devem igualmente decorrer de forma a não permitir que o progresso 
seja bloqueado por actores que ajam de má-fé.

Os nossos parceiros e nós estamos prontos para apoiar os Estados ao longo de todo o 
processo, com vista à sua concretização.
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